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DÉBITOS TRABALHISTAS
TABELA PARA ATUALIZAÇÃO - JUNHO/2009

TABELA PARA ATUALIZAÇÃO DIÁRIA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

DATA
junho/2009

TX."PRO RATA DIE"
(%)

TAXA
ACUMULADA

COEFICIENTE
ACUMULADO

01 0,003123 0,000000 1,00000000
02 0,003123 0,003123 1,00003123
03 0,003123 0,006246 1,00006246
04 0,003123 0,009369 1,00009369
05 0,003123 0,012492 1,00012492
06 - 0,015615 1,00015615
07 - 0,015615 1,00015615
08 0,003123 0,015615 1,00015615
09 0,003123 0,018738 1,00018738
10 0,003123 0,021862 1,00021862
11 - 0,024985 1,00024985
12 0,003123 0,024985 1,00024985
13 - 0,028109 1,00028109
14 - 0,028109 1,00028109
15 0,003123 0,028109 1,00028109
16 0,003123 0,031233 1,00031233
17 0,003123 0,034357 1,00034357
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18 0,003123 0,037480 1,00037480
19 0,003123 0,040604 1,00040604
20 - 0,043729 1,00043729
21 - 0,043729 1,00043729
22 0,003123 0,043729 1,00043729
23 0,003123 0,046853 1,00046853
24 0,003123 0,049977 1,00049977
25 0,003123 0,053101 1,00053101
26 0,003123 0,056226 1,00056226
27 - 0,059351 1,00059351
28 - 0,059351 1,00059351
29 0,003123 0,059351 1,00059351
30 0,003123 0,062475 1,00062475

01/07/09 - 0,065600 1,00065600

Obs.: Considerados feriados bancários nacionais.

Fonte: TRT-SP,  Assessoria Sócio-Econômica

Nota: A tabela única de atualização de débitos trabalhistas (períodos anteriores - mensal) está disponibilizada para download no seguinte
endereço http://www.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/geral/universo/tabelas/tabela.mac/main.

INSS - RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, DOMÉSTICO, SEGURADO

ESPECIAL E FACULTATIVO

A Portaria Conjunta nº 3, de 09/06/09, DOU de 10/06/09, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do Instituto
Nacional do Seguro Social, baixou novas instruções sobre restituição de contribuições pagas indevidamente por
contribuinte individual, empregado doméstico, segurado especial e segurado facultativo. Na íntegra:

A Secretária da Receita Federal do Brasil e o Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, no uso das atribuições que
lhes conferem o inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria
MF nº 125, de 4 de março de 2009, e o art. 23 do Anexo I ao Decreto nº 5.870, de 8 de agosto de 2006, e considerando o
disposto no art. 7º-A da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, e na Portaria MPS nº 104, de 11 de abril de 2006, resolvem:

Art. 1º - A restituição de valores pagos indevidamente a título de contribuição social por contribuinte individual, empregado
doméstico, segurado especial - que contribui facultativamente - e segurado facultativo, deverá ser requerida mediante
utilização do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP),
disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, na Internet, no endereço
http://www.receita.fazenda.gov.br.

Art. 2º - O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, fornecerá à RFB as informações necessárias para análise dos
requerimentos de restituição de que trata o art. 1º, nos seguintes casos:

I - em virtude de tempo não reconhecido como filiação obrigatória;
II - pagamentos em duplicidade ou a maior;
III - pagamentos em gozo de benefícios; e
IV - demais situações.

Art. 3º - Cabe à unidade da RFB que jurisdiciona o domicílio tributário do sujeito passivo, analisar e decidir sobre o
requerimento de restituição.
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Parágrafo único - O recurso contra a decisão que indeferiu ou deferiu parcialmente o requerimento de restituição deverá ser
apresentado à unidade da RFB que jurisdiciona o domicílio tributário do sujeito passivo no prazo de trinta dias, contados da
data da ciência da decisão.

Art. 4º - Os requerimentos protocolizados no INSS, nos termos da Portaria Conjunta INSS/RFB nº 10, de 4 de setembro de
2008, deverão ser encaminhados à unidade da RFB que jurisdiciona o domicílio tributário do sujeito passivo, instruídos com as
informações referidas no art. 2º.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Fica revogada a Portaria Conjunta INSS/RFB nº 10, de 4 de setembro de 2008.

LINA MARIA VIEIRA / Secretária da Receita Federal do Brasil
VALDIR MOYSÉS SIMÃO / Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

TRABALHO EXTERNO
GENERALIDADES

Há uma distinção entre "transferência" e "deslocamento". Transferência ocorre somente quando a empresa possui um outro
estabelecimento (ou estabelecimentos do mesmo grupo econômico). Assim, um determinado empregado poderá ser
transferido da matriz para a filial (e vice-versa).

Já o deslocamento ocorre em função da natureza do seu cargo, em locais diversos, não necessariamente que a empresa
tenha outro estabelecimento. Assim, o deslocamento poderá ocorrer à uma determinada unidade da própria empresa ou em
atendimento dos seus clientes. Exemplos: auditor de qualidade, vendedor, assistente técnico, motorista, office-boy, etc.

Não se caracteriza transferência, o deslocamento do empregado de um estabelecimento a outro sem alteração do seu
domicílio, assim é citado no artigo 469, da CLT.

"Transferência. Inexistência. O fato de o empregado ser mudado de uma loja para outra na mesma localidade, não configura a transferência,
ainda mais quando já previsto no próprio contrato laboral. " (Ac. da 2ª T. do TST, 3ª Região - RO 986/83 - Rel. Juiz José T. G. da Silva - MG -
10/02/84 - pág. 51. )

Registro de ponto - Cartão de ponto externo

De acordo com o Art. 74, CLT, em qualquer circunstância, qualquer trabalho executado externamente (fora da empresa), o
empregado deverá portar-se do registro de ponto externo (ficha, papeleta ou cartão), para anotação dos intervalos, bem como
entrada e/ou saída. No documento, o empregado deverá assinar diariamente. Quando o empregado está trabalhando
internamente na empresa, o registro de ponto deverá ser pelo sistema usual.

O art. 13 da Portaria nº 3.626, de 13/11/91 utilizou erroneamente a expressão:

" ... quando a jornada de trabalho for executada integralmente .."

divergindo com o que foi mencionado no Art. 74, CLT

" ... Se o trabalho for executado fora do estabelecimento ...".

Portanto, o uso do cartão externo é obrigatório, independentemente da parcialidade ou não da jornada externa.

Não há modelo padronizado. A empresa poderá confeccionar de acordo com o modelo desejado, contendo basicamente os
seguintes dados:

• Dados da empresa;
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• Nome do funcionário;
• Campos para registro de entrada/saída e intervalo;
• Campos para assinatura (diária); e
• Campo em branco para uso da Fiscalização do Trabalho.

Trabalho externo - Feriado local

Via de regra, o descanso no dia em que se comemora o aniversário da cidade é caracterizado pelo seu local de trabalho
(cidade onde a unidade da empresa está sediada), previsto no contrato de trabalho.

Exemplo: Se a matriz fica em SP e a filial no RJ, considerando-se feriado municipal em SP (25 de janeiro), o empregado que
tem o seu local de trabalho na filial deverá trabalhar normalmente nesta data.

O empregado sujeito a deslocamento em locais diversos, em função da natureza de sua atividade, para efeito de tratamento
do feriado municipal, tem o seu local de trabalho na sede da empresa em que foi contratado.

Exemplo: Um vendedor externo que atende seus clientes no RJ, considerando-se a sede da empresa em SP e feriado
municipal no RJ, o seu expediente de trabalho deverá ser normal nesta data.

Neste exemplo, pode-se reverter na troca de datas mediante acordo de compensação ou banco de horas, previamente
acordada com o sindicato da respectiva categoria profissional.

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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